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Tese 127

ROUBO – CONSUMAÇÃO – PRÓPRIO

O crime de roubo próprio se consuma no momento, ainda que breve, em que o agente se torna possuidor da coisa mediante grave ameaça ou violência, sendo desnecessário que o bem saia da esfera de vigilância da vítima, bastando que cesse a clandestinidade ou a violência.

(D.O.E., 12/06/2003, p. 32)

JURISPRUDÊNCIA

Superior Tribunal de Justiça:

PENAL. HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. CONSUMAÇÃO E TENTATIVA.



I - O delito de roubo se consuma no momento em que o agente se torna possuidor da res subtraída mediante grave ameaça ou violência.



II - Para que o agente se torne possuidor, é prescindível que ele saia da esfera da vigilância do antigo possuidor, bastando que cesse a clandestinidade ou a violência (Precedente do Colendo Supremo Tribunal Federal - RTJ 135/161-192, Sessão Plenária).



Ordem denegada. (Habeas Corpus nº 25489 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. FELIX FISCHER, j. 10/06/2003, D.J.U. de 30/06/2003, p. 275).

RECURSO ESPECIAL. CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO. TROMBADA. EMPREGO DE VIOLÊNCIA QUE RESULTOU OFENSA À INTEGRIDADE FÍSICA DA VÍTIMA. DELITO DE ROUBO. CONSUMAÇÃO DO DELITO. POSSE TRANQÜILA DA RES FURTIVA. DESNECESSIDADE. PRECEDENTES DO STJ E DO STF.



1. Tendo sido a vítima atacada e derrubada por um trombadinha, inclusive com o comprometimento de sua integridade física, lesão corporal, o delito é classificado como roubo, e não como simples furto. Precedentes.



2. A consumação do crime de roubo ocorre com a mera posse do bem subtraído, ainda que por um breve período, não se exigindo, para sua consumação a posse tranqüila.



3. Fica prejudicada a alegada violação ao art. 89 da Lei n.° 9.099/95, tendo em vista o reconhecimento da prática de roubo consumado.



4. Conheço parcialmente do recurso especial, e nessa parte, dou-lhe provimento. (Recurso Especial nº 336634 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. LAURITA VAZ, j. 20/05/2003, D.J.U. de 30/06/2003, p. 285).

CRIMINAL. RECURSO ESPECIAL. ROUBO. MOMENTO DA CONSUMAÇÃO. RECURSO PROVIDO.



I. O delito de roubo consuma-se com a simples posse, ainda que breve, da coisa alheia móvel, subtraída mediante violência ou grave ameaça, sendo desnecessário que o bem saia da esfera de vigilância da vítima. Precedentes.



II. Deve ser cassado o acórdão recorrido, a fim de restabelecer a sentença de primeiro grau.



III. Recurso conhecido e provido, nos termos do voto do Relator. (Recurso Especial nº 448567 – PR, 5ª Turma, Rel. Min. GILSON DIPP, j. 20/05/2003, D.J.U. de 16/06/2003, p. 381).

PENAL. FURTO. MOMENTO DA CONSUMAÇÃO DO DELITO. REINCIDÊNCIA. VIOLAÇÃO AO ART. 61, INCISO I, CP. OCORRÊNCIA. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO.



1. Considera-se consumado o crime de furto, bem como o de roubo, no momento em que o agente se torna possuidor da res furtiva, ainda que por breve espaço de tempo, sendo prescindível que o bem saia da esfera de vigilância da vítima. Precedentes do STJ e do STF.



2. Reconhecida a violação ao art. 61, inciso I, do Código Penal, uma vez que, no momento da dosimetria da pena, estando comprovada a reincidência, a sanção corporal a ser imposta deverá ser sempre agravada. Precedentes.



3. Recurso especial conhecido e provido. (Recurso Especial nº 417974 – RS, 5ª Turma, Rel. Min. LAURITA VAZ, j. 15/04/2003, D.J.U. de 02/06/2003, p. 323).

PENAL. RECURSO ESPECIAL. ROUBO. SUBTRAÇÃO DA RES FURTIVA, SEGUIDA DE PRISÃO EM FLAGRANTE.  CRIME TENTADO.



- O crime de roubo consuma-se no momento em que o assaltante realiza a plena subtração da res furtiva,  afastando-a do campo de vigilância da vítima,  mesmo  que  depois venha  a  ser preso em flagrante presumido.



- Na hipótese em que o agente do crime  não teve, em nenhum momento, a posse tranqüila dos bens, pois foi preso logo em seguida à prática  do delito,  houve apenas  tentativa.



- Recurso especial conhecido. (Recurso Especial nº 229147 – RS, 6ª Turma, Rel. Min. VICENTE LEAL, j. 28/06/2001, D.J.U. de 26/05/2003, p. 379).

PENAL. RECURSO ESPECIAL. ROUBO MAJORADO PELO CONCURSO DE AGENTES. CRITÉRIO TRIFÁSICO. CONSUMAÇÃO. PRECEDENTES DO STJ E DO STF.



I - O delito de roubo se consuma no momento em que o agente se torna possuidor da res subtraída mediante grave ameaça ou violência.



II - Para que o agente se torne possuidor, é prescindível que a res saia da esfera de vigilância da vítima, bastando que cesse a clandestinidade ou a violência (Precedente do Colendo Supremo Tribunal Federal - RTJ 135/161-192, Sessão Plenária).



III – As atenuantes, ao contrário das minorantes, nunca podem levar a pena privativa de liberdade para nível aquém do mínimo legal que é, até aí, a reprovação mínima estabelecida no tipo (cfe. precedentes do Pretório Excelso e Súmula nº 231-STJ).



IV – O sistema da fixação da pena privativa de liberdade estabelecido nos arts. 59, 67 e 68 do C.P. é o da relativa indeterminação e não da absoluta indeterminação.



Recurso provido. (Recurso Especial nº 311088 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. FELIX FISCHER, j. 03/12/2002, D.J.U. de 10/03/2003, p. 274).

“PENAL.    ROUBO CONSUMADO.



- Tem-se como consumado o roubo, pois o agente usou de violência após ter subtraído o dinheiro da vítima. Pouca relevância tem o  fato de que o réu teve a disponibilidade da  coisa por pouco espaço de tempo, dada a intervenção da Polícia, atendendo solicitação do ofendido” (Resp. 11.643-SP, 5a. T. Min. COSTA LIMA, DJU  169:11819, 02.9.91)

“PENAL. ROUBO. CONSUMAÇÃO DO CRIME.



- Considera-se consumado o roubo quando os agentes, após o  desapossamento, tiveram a disponibilidade da coisa, embora por breve espaço de tempo.



- A prisão, na hipótese do denominado flagrante presumido (suspeitos encontrados, logo depois, na posse de instrumento e produto do crime, inciso IV do art. 302, do CPP),  não descaracteriza a consumação do crime” (REsp. 6.435-SP, 5a. T., Min. ASSIS TOLEDO,   DJU  240:15320, 17.12.90, E JS T J  3o/118)

“PENAL. ROUBO CONSUMADO.



Considera-se consumado o roubo se o agente, ainda que por breve momento, conseguir retirar a coisa da esfera de vigilância da vítima” (Resp. 734-SP, 6a.T., Min. CARLOS ,THIBAU DJU  216.12875,  12.11.90, EJSTJ v.3o  /118)

“PENAL. ROUBO CONSUMADO.



Considera-se consumado o roubo se o agente, ainda que por breve momento, conseguir retirar a coisa da esfera de vigilante observação da vítima” (Resp. 1251-SP, 6a. T. Min. CARLOS THIBAU,  DJU de  11.6.90, p.5366, RJDTAcrim 9:299).

     “ROUBO - CONSUMAÇÃO  DO CRIME.



- Farta jurisprudência do Superior Tribunal de  Justiça,  sobre consumar-se o crime desde a retirada da res da esfera de vigilância da vítima, ainda que  momentaneamente” (Resp. 25.822-7- SP- 5a. T- Min. JOSÉ  DANTAS -  DJU  de 30.11.92,  p. 22.630).

“ROUBO - CONSUMAÇÃO.



- Considera-se consumado o roubo, quando o  agente, após o  desapossamento, teve a disponibilidade da  coisa, embora por breve tempo.  A prisão, na  hipótese do denominado quase - flagrante (é perseguido, logo após, pelo ofendido - inciso III do art. 302 do CPP), não descaracteriza a consumação do crime”  (Resp. 17.607-SP- 5a. T- Min. ASSIS TOLEDO - DJU   de 18.5.92, p. 6988).



No mesmo sentido: Resp 1.728- SP - 6a. T- Min. DIAS TRINDADE - DJU 48:1712,  12.3.90;  Resp. 6.042 - SP - 6a. T- Min. COSTA LEITE - DJU - 240:15391, 17.12.90,  dentre outros VV. arestos (Resp 56.374-7-SP- 5a. T- Min. JOSÉ DANTAS - DJU    239/35327 -l9-12-94; Resp  41.607-8- SP- 6a.T- Min. ADEMAR MACIEL- DJU  155/20349-15-8-94).

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL:

 

“A jurisprudência do STF  firmada em Plenário, é no sentido do que se considera consumado o  roubo, se os agentes, mediante violência, conseguem subtrair pertences da vítima, mesmo que, pouco tempo depois, venham a ser presos em flagrantes.  RE conhecido e provido para restabelecimento da sentença de primeiro grau, que condenou os recorridos por roubo qualificado consumado” (RE 115.288-5, rel. Min. SYDNEY SANCHES, DJU   de 10.8.89).

“ROUBO.



- Para a consumação do crime de roubo basta a  posse tranqüila,  embora por breve espaço de tempo da res furtiva, sendo irrelevante o  locupletamento com o  produto do crime. RE conhecido e provido” (REcr  109.540-7-SP, 2a.T., Min. DJACI  FALCÃO, DJU   150:13447, 8.8.86).

“ROUBO.



- Para consumação do crime de roubo basta a posse tranqüila, embora por breve espaço de  tempo da res furtiva,  sendo irrelevante o  locupletamento com o  produto do crime”(REcr  107.884-7-RJ, 2a T., Min. DJACI FALCÃO, DJU  40:2356 DE  28.2.86).

“ROUBO. CONSUMAÇÃO.



- Delito que se aperfeiçoa no  instante em que o agente se torna possuidor da coisa  desnecessidade de que o bem saia da esfera de vigilância da vitima suficiência da cessação da clandestinidade ou violência para que o poder de fato sobre a “res” se transforme de detenção em posse,  ainda que seja possível ao antigo possuidor retomá-la pela violência, por si ou por terceiro, em  virtude de perseguição imediata. - Declarações de votos vencedores e vencidos.

EMENTA OFICIAL:   ROUBO - MOMENTO DE SUA  CONSUMAÇÃO.



- O roubo se consuma no  instante em que o  ladrão se torna possuidor da coisa móvel alheia subtraída mediante grave ameaça ou violência.



Para que o ladrão se torne possuidor, não é preciso, em nosso Direito, que ele saia da esfera de vigilância do antigo possuidor, mas  ao contrário, basta que cesse a clandestinidade ou a  violência, para que o  poder de fato sobre a coisa se transforme de  detenção em posse, ainda que seja possível ao antigo possuidor retomá-la pela violência, por si ou  por terceiro, em virtude de perseguição imediata.  Aliás, a fuga com a coisa em seu poder traduz inequivocamente a existência de posse.  E a perseguição - não fosse a legitimidade do desforço imediato- seria ato de turbação (ameaça) à posse do ladrão. Recurso Extraordinário conhecido e provido. (RE 102.490-9- SP-TP- j. 17.9.87 - rel. Min.  MOREIRA ALVES - DJU   16.8.91 - R.T. 677/428);

 “ROUBO.

- Consumação- Posse exclusiva da ‘res furtiva’ pelo agente ainda que por pouco tempo posto que preso em flagrante - Tentativa descaracterizada.

Ementa oficial:  Habeas Corpus.  Roubo consumado. Nulidade da  confissão.



1. Não há falar em  desclassificação de  roubo consumado  para tentado se, após uso de  violência, o agente teve breve posse da  coisa, até o flagrante. Precedentes do STF.

..................................................................

Ordem denegado. HC 67.609-0- SP- 2a. T. j. 29.8.89 - rel. Min. FRANCISCO RESEK - DJU    15.9.89”  (R.T. 674/359).


   “ROUBO. CONSUMAÇÃO.



- Firmou-se a  jurisprudência do Supremo Tribunal, no  sentido de que o delito de roubo  ‘já está  consumado se o ladrão é  preso em decorrência de  perseguição imediatamente após a  subtração da coisa, não  importando assim que  tenha, ou não, posse tranqüila desta” (RE 102.490, RTJ, vol. 135/161).

Hipótese, ademais, em  que os autores do roubo somente foram preso, logo em seguida, após a subtração, porque a testemunha presenciara o fato e o denunciara à Polícia, que encetou a perseguição e logrou a prisão. Precedente:   Habeas Corpus” 70.289” (HC 70.095-1- SP- Min. SYDNEY SANCHES - DJU  225:25514,  26.11.93).

“REVISÃO    CRIMINAL. ROUBO  CONSUMADO   E    TENTADO.

Sobre a matéria, a mais recente jurisprudência do STF, firmada no julgamento plenário do RE 102.490-9- SP, a 17.9.1987, é no sentido de que o roubo se consuma no  instante em que o  ladrão se torna  possuidor da coisa móvel alheia subtraída mediante grave ameaça ou violência, não  se fazendo necessário para que o agente se torne possuidor saia ele da  esfera de vigilância do  antigo possuidor;  basta que cesse a clandestinidade ou a violência, para que poder de fato sobre a  coisa se transforme de  detenção em posse, ainda que seja possível ao antigo possuidor retomá-la pela violência, por si ou por terceiro, em  virtude de perseguição imediata. No caso concreto, a vítima não saiu sequer imediatamente em perseguição do agente, que somente veio a ser preso, algum tempo já decorrido, em virtude de diligência realizadas por autoridade policial, a pedido da vítima, na proximidade do local do  crime. Hipótese de  crime consumado, tal como reconheceu o acórdão, objeto da  revisão” (RvCr 4.821-5-SP- Plenário- Min. NÉRI DA SILVEIRA - v.u., DJU 198:14248,  11.10.91).


“EMENTA OFICIAL:   ROUBO - MOMENTO DE SUA  CONSUMAÇÃO.


- O roubo se consuma no  instante em que o  ladrão se torna possuidor da coisa móvel alheia subtraída mediante grave ameaça ou violência.



Para que o ladrão se torne possuidor, não é preciso, em nosso Direito, que ele saia da esfera de vigilância do antigo possuidor, mas  ao contrário, basta que cesse a clandestinidade ou a  violência, para que o  poder de fato sobre a coisa se transforme de  detenção em posse, ainda que seja possível ao antigo possuidor retomá-la pela violência, por si ou  por terceiro, em virtude de perseguição imediata.  Aliás, a fuga com a coisa em seu poder traduz inequivocamente a existência de posse.  E a perseguição - não fosse a legitimidade do desforço imediato- seria ato de turbação (ameaça) à posse do ladrão. Recurso Extraordinário conhecido e provido” (Recurso Extraordinário Criminal nº 102.490, Tribunal Pleno, Rel. Min. MOREIRA ALVES, j. 17.9.87, DJU   16.8.91 – RT 677, páginas 428 a 452).

MODELO

RECURSO INTERPOSTO EM MAIO DE 2003

EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE ALÇADA CRIMINAL DO ESTADO DE SÃO PAULO



O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, nos autos da apelação criminal nº 1.368.975-7, da comarca de Osasco, em que são réus FRANCISCO RIBEIRO GUIMARÃES e LUIZ CARLOS JUSTINO DA SILVA ou LUIS CARLOS JUSTINO DA SILVA, com fundamento no artigo 105, III, “c”, da Constituição Federal e, na forma do preceituado pelos artigos 26 e seguintes da Lei nº 8.038/90, vem interpor RECURSO ESPECIAL para o Colendo Superior Tribunal de Justiça, contra o v. acórdão de  fls. 166/172 , pelos motivos adiante deduzidos.

1. O RESUMO DOS AUTOS



FRANCISCO RIBEIRO GUIMARÃES e LUIZ CARLOS JUSTINO DA SILVA ou LUIS CARLOS JUSTINO DA SILVA foram denunciados por infração ao artigo 157, § 2º, I e II, do Código Penal, porque no dia 28 de fevereiro de 2002, por volta de 12h50, na Avenida Getúlio Vargas, no Jardim Piratininga, na cidade Osasco, “agindo em concurso prévio e com identidade de desígnios, com o emprego de simulacro de arma de fogo, subtraíram para eles a quantia em dinheiro de R$ 60,00 (sessenta reais), de propriedade de MARIA ODETE SAVIANI DE OLIVEIRA” (fls. 02).



Narra a inicial que “na data e loca dos fatos os denunciados, agindo em prévio conluio e empunhando o simulacro de arma consistente na pistola de brinquedo apreendida conforme fls. 13, anunciaram o “assalto” à ofendida. Apoderaram-se do numerário que ela tinha em seu poder e se evadiram do local.



Todavia, policiais militares que passavam pelas proximidades foram acionados pela ofendida, perseguiram os denunciados e vieram a detê-los.” (fls. 02).


Pela r. sentença de fls. 99/102, “Francisco Ribeiro Guimarães e Luiz Carlos Justino da Silva foram condenados como incursos no artigo 157, § 2º, incisos I e II, do Código Penal, ao cumprimento das penas privativas de liberdade de cinco anos e seis meses de reclusão, a serem executadas em estabelecimento penal de regime fechado, e, bem como, no pagamento das multas de treze diárias, no valor unitário mínimo” (fls. 167).



Inconformados, os réus apelaram. Alegaram, em resumo que a prova era insuficiente. Alternativamente, pediram o afastamento da causa de aumento de pena pelo emprego de arma, com a redução das penas e modificação do regime prisional.



A Colenda Décima Câmara do Egrégio Tribunal de Alçada Criminal de São Paulo, por votação unânime, deu “provimento ao recurso para reconhecida a tentativa e afastada a qualificadora do inciso I do § 2º do art. 157 do CP, reduzir as penas para três anos, seis meses e vinte dias de reclusão, fixado regime prisional aberto, e nove dias de multa” (fls. 166).



Transcreve-se a íntegra do v. acórdão:



“1. Francisco Ribeiro Guimarães e Luiz Carlos Justino da Silva foram condenados como incursos no artigo 157, § 2º, incisos I e II, do Código Penal, ao cumprimento das penas privativas de liberdade de cinco anos e seis meses de reclusão, a serem executadas em estabelecimento penal de regime fechado, e, bem como, no pagamento das multas de treze diárias, no valor unitário mínimo (processo nº 414/02 da 1ª Vara Criminal de Osasco).



Apelaram em busca de reforma da decisão. Alegou, em síntese, que a prova reunida seria insuficiente para determinar a condenação. Alternativamente, requereu a exclusão da qualificadora referente ao emprego de arma, com a redução das penas e modificação do regime prisional (fls. 114/118).



O recurso foi processado regularmente. Manifestou-se a Procuradoria Geral de Justiça pelo seu improvimento (fls. 147/158).



2. De absolvição dos acusados por insuficiência probatória não se cogita. Eles foram presos em flagrante por policiais, tendo em seu poder o dinheiro subtraído à vítima. Em diligência posterior, encontrou-se uma arma de brinquedo utilizada para exercer a grave ameaça, tudo nos termos do constante do auto de prisão em flagrante de fls. 5/9; boletim de ocorrência de fls. 13 e auto de apreensão de fls. 16. Interrogados em Juízo (fls. 48 e 49), os acusados negaram os fatos, apresentando, cada um a sua explicação para justificar a prisão. Dois policiais militares depuseram no curso da instrução criminal, relatando o conhecimento que tiveram dos fatos, especialmente a partir do momento em que viram a vítima gritando por socorro, por ter sido roubada, e os acusados correndo. Perseguiram-nos e os detiveram, encontrando o dinheiro subtraído e onde um deles escondeu a arma de brinquedo (conf. Fls. 71 e 72). A ofendida, por sua vez, confirmou a realidade do roubo, descrevendo a ação de cada um dos roubadores, a recuperação posterior do dinheiro, e, bem como, a identificação pessoal dos dois (fls. 84).



3. Era caso de reconhecimento da não consumação do crime. É que realizada a subtração, a vítima gritou, pedindo socorro, e dois policiais que caminhavam pelas proximidades, vendo os roubadores correndo. Perseguiram-nos, conseguiram alcançá-los e prendê-los. Disse textualmente a ofendida: “ Depois eles saíram da loja gritando, acompanhando os réus de longe. Dois populares viram isso e avisaram a polícia. Os policiais prenderam os réus” (fls. 84).



4. Ficou bem nítido pelo exame do conjunto probatório, especificamente dos relatos da pessoa atingida pelo crime e dos policiais, que os roubadores apoderaram-se do dinheiro da ofendida, mas não conseguiram ter a sua posse desvigiada, o que impede o reconhecimento da finalização do crime, porque segundo Heleno Fragoso;” A consumação do crime se dá, sempre com a efetiva subtração... O próprio conceito de subtração exige o rompimento de um poder material de detenção sobre a coisa, e o estabelecimento de um novo. Em conseqüência, somente estará consumado o crime quando a coisa for tirada da esfera de vigilância do sujeito passivo, do seu poder de fato, submetendo-se o agente ao próprio poder autônomo de disposição” (Lições de Direito Penal, José Bushatsky, 1976, p. 296 e 321). Celso Delmanto também admite claramente a possibilidade da existência do roubo tentado, afirmando: “Há a tentativa de roubo próprio (caput) quando o agente, depois de empregar a violência ou grave ameaça contra a pessoa, não consegue, por motivos alheios à sua vontade, retirar a coisa da esfera de vigilância da vítima nem ter a sua posse tranqüila ainda que por pouco tempo” (Código Penal Comentado, Edição Renovar, p. 275, 2000).



5. Outro ponto a ser alterado diz respeito à qualificadora do emprego de arma. Segundo o laudo pericial de fls. 80, o revólver apreendido era de plástico, e, em conseqüência, a agravante do inciso I do § 2º do artigo 157 do CP, não deveria ter sido reconhecida, porque não se conseguiu saber se era arma com poder vulnerante, e se a vítima foi submetida a perigo de vida concreto durante a execução do roubo – a razão da existência da circunstância agravante especial.



6. Como escreve Heleno Fragoso “O fundamento da agravante reside no maior perigo que o emprego da arma envolve, motivo pelo qual é indispensável que o instrumento usado pelo agente (arma própria ou imprópria), tenha idoneidade para ofender a incolumidade física” (ob. cit. P. 328).



7. Por isso, a configuração da circunstância, em razão de seu caráter objetivo, depende sempre da apreensão da arma utilizada e da sua submissão a exame pericial que deve informar a sua capacidade vulnerante.



8. A fixação da natureza objetiva dessa qualificadora foi corretamente apreciada por este Tribunal, como se vê de Alberto Silva Franco e outros, in Código Penal e sua Interpretação Jurisprudencial, Editora Revista dos Tribunais, 1993, p. 1069, verbis:” Como considerar a causa de aumento de pena do emprego de arma ? Seria ela uma circunstância de conotação objetiva ou subjetiva? Há, sem dúvida, ponderável corrente jurisprudencial que a apresenta como circunstância de aspecto subjetivo. ‘Enquanto no tipo fundamental é previsto qualquer meio de realização da ameaça, no tipo agravado se encontra tipificado um meio especial, capaz de causar tal temor que impede a vítima de opor reação à conduta do sujeito’ (Damásio Evangelista de Jesus, Direito penal, Parte especial, Saraiva, 1976). Mas a ser verdadeira tal posição, não estaria o legislador valorando um mesmo fato – estado anímico da vítima – em dois momentos diversos? E não ocorreria, nessa situação, um verdadeiro bis in idem? Se o tipo do roubo se configura exatamente pelo receio de que a vítima possuída em face da grave ameaça que lhe é endereçada – a exibição de uma arma própria ou imprópria, real ou simulada, carregada ou descarregada, constitui um dos meios intimidatórios –não estaria o mesmo dado de subjetividade, ínsito na vítima e não no agente, servindo de supedâneo, num segundo momento, para agravar a pena estabelecida no tipo básico? E se a circunstância em foco é própria da vítima e não do autor do fato criminoso, e se apenas um vínculo eventual se estabelece entre este e aquela, como definir tal circunstância como subjetiva? Em verdade, a causa de aumento em exame tem um nítido conteúdo objetivo. O que, na realidade se leva em conta para efeito de agravar a pena não é a intimidação sofrida pela vítima com a exibição de uma arma, mas o próprio meio utilizado enquanto instrumento ofensivo idôneo a causar perigo ou a lesionar a pessoa contra a qual foi empregado. Arma ‘é o instrumento em condições de ser utilizado ou que pode a qualquer instante ser posto em condições de ser usado para o ataque ou a defesa’ (Heleno Cláudio Fragoso, “Aspectos da teoria do tipo”, revista de Direito Penal, vol. II/79, 1971)”.



9. O que deve ficar claro, portanto, é que o objeto exibido serviu para configurar a grave ameaça prevista no caput do art. 157, mas não a circunstância do seu inciso I do § 2º, porque, como não foi apreendida, repita-se, não se conseguiu confirmar ser mesmo arma real e, bem como, a sua capacidade ofensiva.



10. Assim, reconhecida a tentativa de roubo qualificado pelo concurso de pessoas, reduz-se as penas para três anos, seis meses e vinte dias de reclusão e nove diárias. O redutor pela tentativa é o mínimo de um terço, considerando que o roubo quase atingiu a sua finalização.



11. Pelas condições subjetivas dos agentes e quantidade punitiva aplicada, cabível a imposição do regime prisional aberto, desde o início.



12. Ante o exposto, deram parcial provimento ao recurso para reconhecida a tentativa e afastada a qualificadora do inciso I do § 2º do artigo 157 do CP, reduzir as penas para três anos, seis meses e vinte dias de reclusão, fixado regime prisional aberto, e nove dias de multa.” (fls. 167/172).


Assim decidindo a douta Turma Julgadora contrariou, frontalmente, decisões do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça: pois:

“EMENTA OFICIAL: ROUBO - MOMENTO DE SUA  CONSUMAÇÃO.



- O roubo se consuma no  instante em que o  ladrão se torna possuidor da coisa móvel alheia subtraída mediante grave ameaça ou violência.



Para que o ladrão se torne possuidor, não é preciso, em nosso Direito, que ele saia da esfera de vigilância do antigo possuidor, mas  ao contrário, basta que cesse a clandestinidade ou a  violência, para que o  poder de fato sobre a coisa se transforme de  detenção em posse, ainda que seja possível ao antigo possuidor retomá-la pela violência, por si ou  por terceiro, em virtude de perseguição imediata.  Aliás, a fuga com a coisa em seu poder traduz inequivocamente a existência de posse.  E a perseguição - não fosse a legitimidade do desforço imediato- seria ato de turbação (ameaça) à posse do ladrão. Recurso Extraordinário conhecido e provido” (STF - Recurso Extraordinário Criminal nº 102.490-9, Tribunal Pleno, Rel. Min. MOREIRA ALVES, RT 677/428).

PENAL. ROUBO. CONSUMAÇÃO. MOMENTO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA.

1. O crime de roubo está consumado se o agente, ainda que por breve momento, tem, após o dessapossamento violento, a disponibilidade dos objetos. Não é exigível a posse tranqüila da res furtiva, bastando que cesse a violência ou a clandestinidade. Precedentes deste STJ e do STF.

2. Embargos acolhidos. (STJ - Embargos de Divergência no Recurso Especial nº 197848 – DF, 3ª Seção, Rel. Min. EDSON VIDIGAL, j. 12/04/2000, D.J.U. de 1505/2000).

2 - O roubo se consuma no  instante em que o  agente se apossa da coisa alheia móvel, subtraída mediante grave ameaça ou violência à pessoa.

DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.



No que tange à consumação do delito,                                                                   em franca divergência com o v. acórdão recorrido, em situações semelhantes à dos autos, assim se tem  pronunciado o Colendo Superior Tribunal de Justiça:

“RECURSO ESPECIAL. PENAL. ROUBO. CONSUMAÇÃO. POSSE TRANQÜILA DA RES FURTIVA. DESNECESSIDADE.



Assentada jurisprudência desta Corte e do Col. STF no sentido de que o crime de roubo se consuma com a mera posse, ainda que por curto período de tempo, da coisa alheia móvel subtraída mediante violência ou grave ameaça. Não se exige, para a consumação do delito, a posse tranqüila da res furtiva.



Recurso conhecido e provido.” (Recurso Especial nº 267206 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, j. 15/03/2001, D.J.U. de 04/06/2001, p. 222).

“PENAL. PROCESSUAL. ROUBO QUALIFICADO. MOMENTO DA CONSUMAÇÃO. REGIME INICIAL DO CUMPRIMENTO DA PENA. RÉU PRIMÁRIO. CP, ART. 33, § 3º.



1. O crime de roubo está consumado se o agente, ainda que por breve momento, tem, após o desapossamento violento, a disponibilidade dos objetos. Não é exigível a posse tranqüila da res furtiva, bastando que cesse a violência ou a clandestinidade. Precedentes deste STJ e do STF.”

...

(Habeas Corpus nº 14787 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. EDSON VIDIGAL, j. 27/03/2001, D.J.U. de 07/05/2001, p. 157, REVJUR 283/138).

“PENAL. RECURSO ESPECIAL. ROUBO. CONSUMAÇÃO E TENTATIVA. 



I - O delito de roubo se consuma no momento em que o agente se torna possuidor da res subtraída mediante grave ameaça ou violência.



II - Para que o agente se torne possuidor, é prescindível que ele saia da esfera da vigilância do antigo possuidor, bastando que cesse a clandestinidade ou a violência (Precedente do Colendo Supremo Tribunal Federal - RTJ 135/161-192, Sessão Plenária).



Recurso provido para restabelecer a pena fixada em primeiro grau, apenas alterando o regime para semi-aberto em virtude do disposto nos artigos 33, § 3º e 59, ambos do Código Penal.” (Recurso Especial nº 274539 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. FELIX FISCHER, j. 06/02/2001, D.J.U. de 19/03/2001, p. 134).

“CRIMINAL. RECURSO ESPECIAL. ROUBO. CONSUMAÇÃO. RECURSO DESPROVIDO.



I. O delito de roubo consuma-se com a simples posse, ainda que breve, da coisa alheia móvel, subtraída mediante violência ou grave ameaça, sendo desnecessário que o bem saia da esfera de vigilância da vítima.



II. Recurso desprovido.” (Recurso Especial nº 279219 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. GILSON DIPP, j. 07/12/2000, D.J.U. de 19/02/2001, p. 231).

“PENAL. RECURSO ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. CONSUMAÇÃO E TENTATIVA.



I - O delito de roubo se consuma no momento em que o agente se torna possuidor da res subtraída mediante grave ameaça ou violência.



II - Para que o agente se torne possuidor, é prescindível que ele saia da esfera da vigilância do antigo possuidor, bastando que cesse a clandestinidade ou a violência (Precedente do Colendo Supremo Tribunal Federal - RTJ 135/161-192, Sessão Plenária).



Recurso desprovido.” (Recurso Especial nº 206242 – RS, 5ª Turma, Rel. Min. FELIX FISCHER, j. 08/08/2000, D.J.U. de 04/09/2000, p. 178).
“PENAL.    ROUBO CONSUMADO.



- Tem-se como consumado o roubo, pois o agente usou de violência após ter subtraído o dinheiro da vítima. Pouca relevância tem o  fato de que o réu teve a disponibilidade da  coisa por pouco espaço de tempo, dada a intervenção da Polícia, atendendo solicitação do ofendido” (Resp. 11.643-SP, 5ª T. Min. COSTA LIMA, DJU  169:11819, 02.9.91)



Por esse mesmo diapasão, vem decidindo a Suprema Corte:

 

“A jurisprudência do STF firmada em Plenário, é no sentido do que se considera consumado o  roubo, se os agentes, mediante violência, conseguem subtrair pertences da vítima, mesmo que, pouco tempo depois, venham a ser presos em flagrantes.  RE conhecido e provido para restabelecimento da sentença de primeiro grau, que condenou os recorridos por roubo qualificado consumado” (RE 115.288-5, rel. Min. SYDNEY SANCHES, DJU   de 10.8.89).

“ROUBO.



- Para a consumação do crime de roubo basta a posse tranqüila, embora por breve espaço de tempo da res furtiva, sendo irrelevante o  locupletamento com o  produto do crime. RE conhecido e provido” (REcr  109.540-7-SP, 2a.T., Min. DJACI  FALCÃO, DJU   150:13447, 8.8.86).

“ROUBO.



- Para consumação do crime de roubo basta a posse tranqüila, embora por breve espaço de tempo da res furtiva,  sendo irrelevante o  locupletamento com o  produto do crime”(REcr  107.884-7-RJ, 2a T., Min. DJACI FALCÃO, DJU  40:2356 DE  28.2.86).

“ROUBO. CONSUMAÇÃO.



- Delito que se aperfeiçoa no instante em que o agente se torna possuidor da coisa desnecessidade de que o bem saia da esfera de vigilância da vitima suficiência da cessação da clandestinidade ou violência para que o poder de fato sobre a “res” se transforme de detenção em posse,  ainda que seja possível ao antigo possuidor retomá-la pela violência, por si ou por terceiro, em  virtude de perseguição imediata. - Declarações de votos vencedores e vencidos.

EMENTA OFICIAL: ROUBO - MOMENTO DE SUA  CONSUMAÇÃO.



- O roubo se consuma no instante em que o  ladrão se torna possuidor da coisa móvel alheia subtraída mediante grave ameaça ou violência.



Para que o ladrão se torne possuidor, não é preciso, em nosso Direito, que ele saia da esfera de vigilância do antigo possuidor, mas ao contrário, basta que cesse a clandestinidade ou a  violência, para que o  poder de fato sobre a coisa se transforme de  detenção em posse, ainda que seja possível ao antigo possuidor retomá-la pela violência, por si ou  por terceiro, em virtude de perseguição imediata.  Aliás, a fuga com a coisa em seu poder traduz inequivocamente a existência de posse.  E a perseguição - não fosse a legitimidade do desforço imediato- seria ato de turbação (ameaça) à posse do ladrão. Recurso Extraordinário conhecido e provido. (RE 102.490-9- SP-TP- j. 17.9.87 - rel. Min.  MOREIRA ALVES - DJU   16.8.91 - R.T. 677/428);

 “ROUBO.

- Consumação- Posse exclusiva da ‘res furtiva’ pelo agente ainda que por pouco tempo posto que preso em flagrante - Tentativa descaracterizada.

Ementa oficial: Habeas Corpus.  Roubo consumado. Nulidade da  confissão.



1. Não há falar em  desclassificação de  roubo consumado  para tentado se, após uso de  violência, o agente teve breve posse da  coisa, até o flagrante. Precedentes do STF.

..................................................................

Ordem denegado. HC 67.609-0- SP- 2a. T. j. 29.8.89 - rel. Min. FRANCISCO RESEK - DJU    15.9.89”  (R.T. 674/359).


“ROUBO. CONSUMAÇÃO.



- Firmou-se a  jurisprudência do Supremo Tribunal, no  sentido de que o delito de roubo  ‘já está  consumado se o ladrão é  preso em decorrência de  perseguição imediatamente após a  subtração da coisa, não  importando assim que  tenha, ou não, posse tranqüila desta” (RE 102.490, RTJ, vol. 135/161).

Hipótese, ademais, em  que os autores do roubo somente foram preso, logo em seguida, após a subtração, porque a testemunha presenciara o fato e o denunciara à Polícia, que encetou a perseguição e logrou a prisão. Precedente:   Habeas Corpus” 70.289” (HC 70.095-1- SP- Min. SYDNEY SANCHES - DJU  225:25514,  26.11.93).



Aliás, por seu Colendo Plenário, foi estabelecida a orientação:

“REVISÃO    CRIMINAL. ROUBO  CONSUMADO   E    TENTADO.

Sobre a matéria, a mais recente jurisprudência do STF, firmada no julgamento plenário do RE 102.490-9- SP, a 17.9.1987, é no sentido de que o roubo se consuma no  instante em que o  ladrão se torna  possuidor da coisa móvel alheia subtraída mediante grave ameaça ou violência, não  se fazendo necessário para que o agente se torne possuidor saia ele da  esfera de vigilância do  antigo possuidor;  basta que cesse a clandestinidade ou a violência, para que poder de fato sobre a  coisa se transforme de  detenção em posse, ainda que seja possível ao antigo possuidor retomá-la pela violência, por si ou por terceiro, em  virtude de perseguição imediata. No caso concreto, a vítima não saiu sequer imediatamente em perseguição do agente, que somente veio a ser preso, algum tempo já decorrido, em virtude de diligência realizadas por autoridade policial, a pedido da vítima, na proximidade do local do  crime. Hipótese de  crime consumado, tal como reconheceu o acórdão, objeto da  revisão” (RvCr 4.821-5-SP- Plenário- Min. NÉRI DA SILVEIRA - v.u., DJU 198:14248,  11.10.91).



A propósito, no Recurso Extraordinário Criminal nº 102.490-9, sendo relator o Ministro MOREIRA ALVES (j. 17.9.87, DJU   16.8.91), cujo acórdão foi publicado, na íntegra, na Revista dos Tribunais nº 677, páginas 428 a 452, o plenário do Excelso Supremo Tribunal Federal decidiu:

“EMENTA OFICIAL: ROUBO - MOMENTO DE SUA  CONSUMAÇÃO.


- O roubo se consuma no  instante em que o  ladrão se torna possuidor da coisa móvel alheia subtraída mediante grave ameaça ou violência.



Para que o ladrão se torne possuidor, não é preciso, em nosso Direito, que ele saia da esfera de vigilância do antigo possuidor, mas  ao contrário, basta que cesse a clandestinidade ou a  violência, para que o  poder de fato sobre a coisa se transforme de  detenção em posse, ainda que seja possível ao antigo possuidor retomá-la pela violência, por si ou  por terceiro, em virtude de perseguição imediata.  Aliás, a fuga com a coisa em seu poder traduz inequivocamente a existência de posse.  E a perseguição - não fosse a legitimidade do desforço imediato- seria ato de turbação (ameaça) à posse do ladrão. Recurso Extraordinário conhecido e provido” (RT 677/428).


Estas as palavras do Erudito Ministro Relator:



“No Brasil, HELENO CLÁUDIO FRAGOSO (Lições de Direito Penal, Parte Especial, arts. 121 a 212, nº 279, pág. 264, Rio de Janeiro, 1983), ao tratar do objeto da tutela jurídica em se tratando de furto, e depois de salientar que a propriedade é atingida pela subtração e a posse pela apropriação, reconhece que:




‘Para o conceito de propriedade e de posse, deve buscar-se a noção de Direito Civil. Não existem conceitos de posse e propriedade peculiares ao Direito Penal’.



Ora, em direito civil brasileiro, há posse da coisa quando ocorre, de fato, o exercício dos poderes inerentes à propriedade (art. 485 do C. Civil); ela se adquire inclusive por apreensão (artigo 493, I) e se perde, também, ‘pela posse de outrem, ainda contra a vontade do possuidor, se este não foi manutenido, ou reintegrado em tempo competente’ (artigo 520, IV), sendo certo ainda que não induzem posse os atos violentos ou clandestinos, senão depois de cessar a violência, ou a clandestinidade (artigo 497), e que o possuidor esbulhado poderá restituir-se por sua própria força, contanto que o faça logo (artigo 502).



Por aí se vê, sem maior esforço, que, para haver a aquisição da posse por apreensão e a conseqüente perda da posse contra a vontade do antigo possuidor, é preciso que se tenha poder de fato sobre a coisa, imediatamente depois de cessada a clandestinidade ou a violência, tanto assim que o possuidor esbulhado (e, portanto, o que perdeu a posse pela apreensão da outrem) poderá restituir-se (o que implica dizer: recuperar a posse) posse sua própria força, se agir imediatamente, ou após breve intervalo de tempo. Por isso, diz CLÓVIS BEVILACQUA (Código Civil dos Estados Unidos do Brasil Comentado, vol. 3, 3a. ed., pág. 31, Rio de Janeiro, 1930) – para quem o logo só devia ser entendido como in continenti, não admitindo (ao contrário da doutrina dominante) também o breve intervalo – que:



‘O desforço deve ser em ato contínuo, imediato. Se se trata de coisa móvel, o esbulhado pode perseguir o esbulhador, que procura fugir com o objeto, e retomar-lho’.

O esbulho se concretiza com a tomada violenta ou clandestina do objeto no instante em que cessou a violência ou a clandestinidade, e o ato de perseguição e de retomada já constituem etapas de reintegração na posse por desforço imediato. Para que o ladrão se torne possuidor, não é preciso, em nosso direito, que ele saía da esfera de vigilância do antigo possuidor, mas, ao contrário, basta que cesse a clandestinidade ou a violência, para que o poder de fato sobre a coisa se transforme de detenção em posse, ainda que seja possível ao antigo possuidor retomá-la pela violência, por si ou por terceiro, em virtude de perseguição imediata. Aliás, a fuga com a coisa em seu poder traduz inequivocamente a existência de posse. E a perseguição – não fosse a legitimidade do desforço imediato – seria ato de turbação (ameaça) à posse do ladrão.



Com base em que, senão no arbítrio, se poderá pretender, no Brasil, que alguém quando subtrai coisa alheia por ato violento ou clandestino, cessada a violência ou a clandestinidade, ainda não é possuidor, mas meramente detentor enquanto não sair da esfera de possibilidade de vir a ser seguido, de imediato, pela vítima?  O Código Civil é categórico no sentido de que há, nesses casos, posse imediatamente após a cessação da violência ou da clandestinidade, tanto assim que o esbulhado pode recuperar a posse perdida se a retomar do esbulhador ainda que em virtude de perseguição imediata. E o Código Penal não caracteriza o furto como subtração de coisa alheia móvel com fuga feliz..., que a tanto vale dizer – sem apoio em qualquer lei penal, ou não – que não há subtração sem posse tranqüila.



Se o ladrão em fuga, embora perseguido – e a perseguição pode prolongar-se por tempo dilatado -, pode, inclusive, destruir a coisa em seu poder por ato seu de vontade, é possível pretender-se que ele não tenha disponibilidade autônoma dessa mesma coisa?



Para sustentar o contrário, NÉLSON HUNGRIA (Comentários ao Código Penal, vol. VII, 4a. edição, nº 7, págs. 25 a 27, Forense, Rio de Janeiro, 1980), sem demonstrar que, em nosso direito, há um conceito especial de posse no direito penal (e não há), criou um sistema possessório próprio, totalmente contrário ao único existente na legislação do país que é o do direito civil, com a criação de conceitos novos – assim, o de ‘posse exclusiva e sossegada do ladrão’ como meio de ‘perda da posse, em desfalque do domínio’; e – o que é pior – com incoerências sérias, como a afirmação de que ‘enquanto dura a perseguição ..., não se pode dizer que o proprietário haja perdido a posse da coisa, isto é, que tenha cessado a sua posse para instaurar-se a do ladrão’ e que é incompatível com a que se lhe segue, segundo a qual ‘... não é espoliado patrimonialmente o dominus que, atacado na sua posse, a defende in continenti e a retoma’, e isso porque só se retoma posse que se perdeu, e o proprietário perseguidor não a teria perdido... O mais curioso, porém, é que, depois de NÉLSON HUNGRIA dizer que para haver perda da posse pela vítima é preciso que o ladrão tenha a possibilidade de disposição livre e tranqüila da coisa, considera, no entanto, consumado o furto ‘da criada que sub-repticiamente empolga uma jóia da patroa e esconde no seio ou mesmo nalgum escaninho da casa, para, oportunamente, sem despertar suspeitas, transportá-la a lugar seguro’, hipótese em que a criada não tem, obviamente, a possibilidade de disposição livre e tranqüila, e hipótese em que, para o nosso sistema jurídico (a posse só surge quando cessa a clandestinidade), haveria, aí sim, mera detenção. E com o reconhecimento de consumação do furto nesses casos, acaba o requisito de que a coisa saia da esfera de vigilância da vítima, requisito esse que é o complemento indispensável da posse sossegada como meio de apreensão capaz de determinar a perda da posse do lesado.” (grifos nossos – Revista dos Tribunais nº 677, páginas 435 a 436).



Acompanhando o relator, disse o Ministro DJACI FALCÃO:



“Contudo, quero deixar bem explícito que, na interpretação do art. 157 do nosso Código Penal, antes mesmo de aqui chegar, sempre entendi que se consumava o roubo com a subtração da coisa mediante grave ameaça ou violência à pessoa, como está no texto da lei, sendo irrelevante o locupletamento da coisa roubada. Aí, a meu ver, estão reunidos os elementos objetivos do delito.” (Revista dos Tribunais nº 677, página 451).
2.a - CONFRONTO ANALÍTICO DOS JULGADOS.



É perfeita a identidade entre a situação                                                       objetivada nos autos e aquela apreciada no aresto indicado como paradigma do dissídio. Nas duas, devidamente materializada a efetiva subtração de valores da vítima. Opostas,  no entanto, as conclusões a que chegaram o acórdão recorrido e a decisão confrontada.



Com respeito ao reconhecimento da tentativa,                                                           a douta Turma Julgadora entendeu:



“3. Era caso de reconhecimento da não consumação do crime. É que realizada a subtração, a vítima gritou, pedindo socorro, e dois policiais que caminhavam pelas proximidades, vendo os roubadores correndo. Perseguiram-nos, conseguiram alcançá-los e prendê-los. Disse textualmente a ofendida: “ Depois eles saíram da loja gritando, acompanhando os réus de longe. Dois populares viram isso e avisaram a polícia. Os policiais prenderam os réus” (fls. 84).



4. Ficou bem nítido pelo exame do conjunto probatório, especificamente dos relatos da pessoa atingida pelo crime e dos policiais, que os roubadores apoderaram-se do dinheiro da ofendida, mas não conseguiram ter a sua posse desvigiada, o que impede o reconhecimento da finalização do crime, porque segundo Heleno Fragoso;” A consumação do crime se dá, sempre com a efetiva subtração... O próprio conceito de subtração exige o rompimento de um poder material de detenção sobre a coisa, e o estabelecimento de um novo. Em conseqüência, somente estará consumado o crime quando a coisa for tirada da esfera de vigilância do sujeito passivo, do seu poder de fato, submetendo-se o agente ao próprio poder autônomo de disposição” (Lições de Direito Penal, José Bushatsky, 1976, p. 296 e 321). Celso Delmanto também admite claramente a possibilidade da existência do roubo tentado, afirmando: “Há a tentativa de roubo próprio (caput) quando o agente, depois de empregar a violência ou grave ameaça contra a pessoa, não consegue, por motivos alheios à sua vontade, retirar a coisa da esfera de vigilância da vítima nem ter a sua posse tranqüila ainda que por pouco tempo” (Código Penal Comentado, Edição Renovar, p. 275, 2000).” (fls. 168/169).


Enquanto para o julgado colacionado o roubo consuma-se pela espoliação da vítima, mediante a utilização de violência ou grave ameaça, independentemente de sair ou não da esfera de vigilância do sujeito passivo. Confira-se as palavras do Ministro MOREIRA ALVES, do Supremo Tribunal Federal (Recurso Extraordinário Criminal nº 102.490-9 – SP):



“Com base em que, senão no arbítrio, se poderá pretender, no Brasil, que alguém quando subtrai coisa alheia por ato violento ou clandestino, cessada a violência ou a clandestinidade, ainda não é possuidor, mas meramente detentor enquanto não sair da esfera de possibilidade de vir a ser seguido, de imediato, pela vítima?  O Código Civil é categórico no sentido de que há, nesses casos, posse imediatamente após a cessação da violência ou da clandestinidade, tanto assim que o esbulhado pode recuperar a posse perdida se a retomar do esbulhador ainda que em virtude de perseguição imediata. E o Código Penal não caracteriza o furto como subtração de coisa alheia móvel com fuga feliz..., que a tanto vale dizer – sem apoio em qualquer lei penal, ou não – que não há subtração sem posse tranqüila.



Se o ladrão em fuga, embora perseguido – e a perseguição pode prolongar-se por tempo dilatado -, pode, inclusive, destruir a coisa em seu poder por ato seu de vontade, é possível pretender-se que ele não tenha disponibilidade autônoma dessa mesma coisa?” (Revista dos Tribunais nº 677, página 436).


Ou finalmente, no dizer do Ministro DJACI FALCÃO (mesmo Recurso Extraordinário nº 102.490-9 – SP):

“...na interpretação do art. 157 do nosso Código Penal, antes mesmo de aqui chegar, sempre entendi que se consumava o roubo com a subtração da coisa mediante grave ameaça ou violência à pessoa, como está no texto da lei, sendo irrelevante o locupletamento da coisa roubada. Aí, a meu ver, estão reunidos os elementos objetivos do delito.” (Revista dos Tribunais nº 677, página 451).


Em síntese, a decisão recorrida entende que “Era caso de reconhecimento da não consumação do crime. É que realizada a subtração, a vítima gritou, pedindo socorro, e dois policiais que caminhavam pelas proximidades, vendo os roubadores correndo. Perseguiram-nos, conseguiram alcançá-los e prendê-los. Disse textualmente a ofendida: “ Depois eles saíram da loja gritando, acompanhando os réus de longe. Dois populares viram isso e avisaram a polícia. Os policiais prenderam os réus” (fls. 168). O Supremo Tribunal Federal afirma que  “com base em que, senão no arbítrio, se poderá pretender, no Brasil, que alguém quando subtrai coisa alheia por ato violento ou clandestino, cessada a violência ou a clandestinidade, ainda não é possuidor, mas meramente detentor enquanto não sair da esfera de possibilidade de vir a ser seguido, de imediato, pela vítima?”. Ou, ainda, que o roubo se consuma “com a subtração da coisa mediante grave ameaça ou violência à pessoa, como está no texto da lei, sendo irrelevante o locupletamento da coisa roubada.”.

3.
O PEDIDO



Em face de todo o exposto, demonstrado o dissenso jurisprudencial quanto ao tema destacado, aguarda o Ministério Público do Estado de São Paulo que seja deferido o processamento do presente recurso especial, a fim de que,  subindo à elevada consideração do Colendo  Superior Tribunal de Justiça, mereça provimento, cassando-se o acórdão recorrido, para que seja restabelecida a decisão de primeiro grau, no sentido de que o roubo foi consumado.



São Paulo, 06 de maio de 2003.

LUIZ ANTONIO GUIMARÃES MARREY

Procurador Geral de Justiça
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